
 

 

 

Novos temas Repetitivos - NOV/2015 – STJ 

 

 

Tema 941 
Situação do 

Tema 
Afetado Título DIREITO CIVIL 

Quantidade de Suspensos na 

Segunda Instância 
- 

 

Descrição 
Definir "se a previsão, no regulamento de plano de benefícios de previdência privada, de reajuste com base nos mesmos índices adotados pela previdência pública, 

garante também a extensão de índices correspondentes a eventuais aumentos reais do benefício oficial." 

Ordem de 

Inclusão 
Processo 

Tribunal de 

Origem 
RRC 

Órgão 

Julgador 
Ministro 

Data de 

Afetação 

Vista ao 

MPF 

Tema 

Julgado em 

Acórdão 

Publicado em 

Embargos de 

Declaração 

Remessa ao 

STF 

Trânsito em 

Julgado 
 

- REsp 1564070 TJMG NÃO 
SEGUNDA 

SEÇÃO 

LUIS FELIPE 

SALOMÃO 

20/11/2015 

 
 

- - - - - -  

 
 
 

Tema 942 
Situação do 

Tema 
Afetado Título DIREITO CIVIL 

Quantidade de Suspensos na 

Segunda Instância 
- 

 

Descrição 
Definir: I) "qual deve ser o termo inicial para incidência de atualização monetária de crédito estampado em cheque." e II) "o dies a quo para contagem de juros de 

mora, no tocante a crédito oriundo de cheque." 

Ordem de 

Inclusão 
Processo 

Tribunal de 

Origem 
RRC 

Órgão 

Julgador 
Ministro 

Data de 

Afetação 

Vista ao 

MPF 

Tema 

Julgado em 

Acórdão 

Publicado em 

Embargos de 

Declaração 

Remessa ao 

STF 

Trânsito em 

Julgado 
 

- REsp 1556834 TJSP NÃO 
SEGUNDA 

SEÇÃO 

LUIS FELIPE 

SALOMÃO 

20/11/2015 

 
 

- - - - - -  

 
 
 

 Novos temas Repetitivos – NOV/2015 –STJ  

 O STF alterou o recurso representativo de controvérsia do Tema 860 

 Juízo de retratação: decisão colegiada ou monocrática? 

 STF - Temas de Repercussão Geral com trânsito em julgado em novembro/2015 

 STJ - Recursos Repetitivos transitados em julgado em novembro/2015 

 Repetitivo discutirá índices de reajustes de planos de previdência privada 

 Novas edições do Informativo de Jurisprudência estão disponíveis 

 Lei da Ficha Limpa: iniciado julgamento sobre alcance de inelegibilidade 

 Supremo define limites para entrada da polícia em domicílio sem autorização 

judicial 

 Vantagens pessoais recebidas antes da EC 41 submetem-se ao teto constitucional 

 STJ define prazo prescricional para restituição de tributos pagos indevidamente 

 Ministro destaca novo repetitivo sobre restituição de encargos de corretagem 

 STJ firma tese sobre o momento da consumação de crimes de furto e roubo 

  STJ edita nova SÚMULA 

 Dia 30 foi o último dia de inscrição para discutir conceito jurídico de capitalização 

de juros 

 Segunda Seção definirá se é legítimo o protesto de cheque dentro do prazo da 

ação cambial 
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Tema 943 
Situação do 

Tema 
Afetado Título DIREITO CIVIL 

Quantidade de Suspensos na 

Segunda Instância 
- 

 

Descrição 

Definir: I) "se, em havendo transação para migração de plano de benefícios de previdência privada, é cabível a aplicação do mesmo raciocínio sufragado pela 

Súmula 289/STJ para o instituto jurídico do resgate." e II) "se, para anulação de cláusula contratual da transação, é necessária observância às regras inerentes a 

essa modalidade contratual, previstas no Código Civil." 

Repercussão Geral 
TEMA 174/STF - Inexistência de repercussão geral - "Índice de correção monetária incidente sobre verba a ser restituída a associados que se desligam de plano de 

previdência privada". 

Referência Legislativa e 

Sumular 

Súmula 289/STJ - "A restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 

desvalorização da moeda." 

Ordem de 

Inclusão 
Processo 

Tribunal de 

Origem 
RRC 

Órgão 

Julgador 
Ministro 

Data de 

Afetação 

Vista ao 

MPF 

Tema 

Julgado em 

Acórdão 

Publicado em 

Embargos de 

Declaração 

Remessa ao 

STF 

Trânsito em 

Julgado 
   

- REsp 1551488 TJMS NÃO 
SEGUNDA 

SEÇÃO 

LUIS FELIPE 

SALOMÃO 

20/11/2015 

 
 

- - - - - -    

 
 
 

Tema 944 
Situação do 

Tema 
Afetado Título DIREITO CIVIL 

Quantidade de Suspensos na 

Segunda Instância 
- 

 

Descrição 
Definir "se o participante de plano de benefícios de previdência privada patrocinado por entidade da administração pública pode se tornar elegível a um benefício de 

prestação programada e continuada, sem que tenha havido a cessão do vínculo com o patrocinador." 

Ordem de 

Inclusão 
Processo 

Tribunal de 

Origem 
RRC 

Órgão 

Julgador 
Ministro 

Data de 

Afetação 

Vista ao 

MPF 

Tema 

Julgado em 

Acórdão 

Publicado em 

Embargos de 

Declaração 

Remessa ao 

STF 

Trânsito em 

Julgado 
 

- REsp 1433544 TJSE NÃO 
SEGUNDA 

SEÇÃO 

LUIS FELIPE 

SALOMÃO 

20/11/2015 

 
 

- - - - - -  

 
 
 

Tema 945 
Situação do 

Tema 
Afetado Título DIREITO EMPRESARIAL 

Quantidade de Suspensos na 

Segunda Instância 
- 

 

Descrição 
Definir se: I) "a pactuação extracartular da pós-datação do cheque tem eficácia, no tocante ao direito cambiário." e II) "é possível o apontamento a protesto de 

cheque, ainda que após o prazo de apresentação, mas dentro do período para ajuizamento da ação cambial de execução." 

Ordem de 

Inclusão 
Processo 

Tribunal de 

Origem 
RRC 

Órgão 

Julgador 
Ministro 

Data de 

Afetação 

Vista ao 

MPF 

Tema 

Julgado em 

Acórdão 

Publicado em 

Embargos de 

Declaração 

Remessa ao 

STF 

Trânsito em 

Julgado 
 

- REsp 1423464 TJSC NÃO 
SEGUNDA 

SEÇÃO 

LUIS FELIPE 

SALOMÃO 

20/11/2015 

 
 

- - - - - -  

 

 
 

No mês de novembro de 2015 não foram registrados novos temas com 
Repercussão Geral no STF 

 
O Supremo Tribunal Federal alterou o recurso representativo de controvérsia do Tema 860, que trata da 
“Possibilidade de aplicação do prazo de 8 anos de inelegibilidade por abuso de poder previsto na Lei 
Complementar 135/2010 às situações anteriores à referida lei em que, por força de decisão transitada em 
julgado, o prazo de inelegibilidade de 3 anos aplicado com base na redação original do art. 1º, I, d, da Lei 
Complementar 64/1990 houver sido integralmente cumprido”. e todos os recursos extraordinários que tratem 
do referido assunto devem ser sobrestados aguardando o julgamento do RE 929670, e não mais do ARE 785068. 
Do mesmo modo, o Tema 571 teve seu RRC substituído, no lugar do RE 675228 os recursos que versam sobre 
“Aposentadoria compulsória de titular de serventia judicial não estatizada” devem ser sobrestados pelo RE 
647827. 

 
 

http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Justica/jurisprudencia.asp?valor=201502077230
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/decisoesmonocraticas/decisao.asp?registro=201502077230&dt_publicacao=20/11/2015
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/decisoesmonocraticas/decisao.asp?registro=201502077230&dt_publicacao=20/11/2015
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Justica/jurisprudencia.asp?valor=201400225603
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/decisoesmonocraticas/decisao.asp?registro=201400225603&dt_publicacao=20/11/2015
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/decisoesmonocraticas/decisao.asp?registro=201400225603&dt_publicacao=20/11/2015
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Justica/jurisprudencia.asp?valor=201304008052
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/decisoesmonocraticas/decisao.asp?registro=201304008052&dt_publicacao=20/11/2015
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/decisoesmonocraticas/decisao.asp?registro=201304008052&dt_publicacao=20/11/2015
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/decisoesmonocraticas/decisao.asp?registro=201502077230&dt_publicacao=20/11/2015
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/decisoesmonocraticas/decisao.asp?registro=201400225603&dt_publicacao=20/11/2015
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/decisoesmonocraticas/decisao.asp?registro=201304008052&dt_publicacao=20/11/2015
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Juízo de retratação: decisão colegiada ou monocrática? 

Há muito, o juízo de retratação (exercício de conformidade) vinculado à sistemática dos 
recursos repetitivos prevista no regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, ou àqueles dotados 
de repercussão geral, consoante inteligência do artigo 543-B do mesmo códex, traz em sua raiz 
questionamentos que cercam a necessidade ou não de o acórdão, desafiado por Recurso Especial ou 
Extraordinário, ser reexaminado pelo órgão colegiado ou pelo julgador monocrático. 

 
Objetivando esclarecer referida angústia, tem-se que o Superior Tribunal de Justiça 

enaltece, rigorosamente, o posicionamento de caber ao órgão julgador fracionário o dever de reexaminar 
o acórdão, estando impossibilitada sua análise pelo julgador de maneira monocrática, ao passo de essa 
decisão não se enquadrar nas hipóteses elencadas no artigo 557 do Código de Processo Civil. 

 
A respeito: 
 
“Verifica-se que a d. Vice-Presidência do eg. Tribunal a quo, após constatar que o v. 

acórdão recorrido divergia da orientação firmada por esta c. Corte Superior em processo submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, determinou a devolução dos autos ao órgão julgador, nos termos do art. 543-
C, §7º, inciso II, do Código de Processo Civil. 

 
O relator do acórdão, em decisão monocrática, manteve o entendimento divergente 

firmando no v. acórdão recorrido. 
 
Ocorre que o art. 543-C, §7º, inciso II, do CPC, determina que o recurso especial deve 

ser ‘novamente examinado pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da 
orientação do Superior Tribunal de Justiça’, ou seja, o reexame deve ser feito pelo órgão prolator do 
acórdão no Tribunal, em atenção ao princípio da colegialidade. 

 
Com efeito, o decisum monocrático que, em juízo de retratação, mantém acórdão 

divergente da orientação fixada no âmbito dos recursos repetitivos pelo STJ, não se enquadra nas 
hipóteses previstas no art. 557 do CPC. 

 
(...) 
 
Ante o exposto, determino a devolução dos autos ao eg. Tribuna de origem, para que o 

órgão colegiado se pronuncie conforme sistemática prevista no art. 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC, consoante 
determina o art. 2º da Resolução STJ nº. 17/2013.” (STJ – REsp 1435970 – Rel. Ministro Felix Fisher – 
Decisão, DJe 27/02/2014). (Grifo nosso). 

 
Nessa esteira, aliado ao que dispõe o artigo 543-C, § 9º, do CPC, este Egrégio Tribunal 

de Justiça lançou em seu Regimento Interno, a seguinte disposição: 
 
“Art. 110. Na hipótese do inciso II do art. 109, o juízo de retratação não será efetuado 

mediante decisão monocrática, devendo ser exercido em sessão colegiada de julgamento, com prévia 
inclusão do feito em pauta. 

 
Portanto, à guisa de conclusão, a solução que melhor atende aos questionamentos 

formados à sua razão, resolve-se no caminho de a controvérsia ser reexaminada pelo órgão colegiado, 
que poderá ou não manter a decisão objurgada, adotando ou divergindo da orientação fixada pelo 
Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal, conforme seu livre convencimento. 

 
 
 

Bruno Melzer Marcelino da Silva – Assessor da 1ª Vice-Presidência 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL COM TRÂNSITO EM JULGADO EM NOVEMBRO DE 2015 
 

Tema         Autos Assunto Matéria 

472 RE 658.570/MG 

Poder de polícia não se confunde com segurança pública. O exercício do primeiro não é prerrogativa 
exclusiva das entidades policiais, a quem a Constituição outorgou, com exclusividade, no art. 144, apenas as 
funções de promoção da segurança pública.  A fiscalização do trânsito, com aplicação das sanções 
administrativas legalmente previstas, embora possa se dar ostensivamente, constitui mero exercício de 
poder de polícia, não havendo, portanto, óbice ao seu exercício por entidades não policiais. O Código de 
Trânsito Brasileiro, observando os parâmetros constitucionais, estabeleceu a competência comum dos entes 
da federação para o exercício da fiscalização de trânsito. Dentro de sua esfera de atuação, delimitada pelo 
CTB, os Municípios podem determinar que o poder de polícia que lhe compete seja exercido pela guarda 
municipal. O art. 144, §8º, da CF, não impede que a guarda municipal exerça funções adicionais à de proteção 
dos bens, serviços e instalações do Município. Até mesmo instituições policiais podem cumular funções 
típicas de segurança pública com exercício de poder de polícia. Entendimento que não foi alterado pelo 
advento da EC nº 82/2014. Desprovimento do recurso extraordinário e fixação, em repercussão geral, da 
seguinte tese: é constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, 
inclusive para imposição de sanções administrativas legalmente previstas. 

 
       
 
 
 

Direito 
Administrativo 

187 RE 795567/PR  

Os efeitos jurídicos previstos no art. 91 do Código Penal são decorrentes de sentença penal condenatória. 
Tal não se verifica, portanto, quando há transação penal (art. 76 da Lei 9.099/95), cuja sentença tem natureza 
homologatória, sem qualquer juízo sobre a responsabilidade criminal do aceitante. As consequências da 
homologação da transação são aquelas estipuladas de modo consensual no termo de acordo. 

 
Direito Penal 

811  ARE 859251/DF  

O ajuizamento da ação penal privada pode ocorrer após o decurso do prazo legal, sem que seja oferecida 
denúncia, ou promovido o arquivamento, ou requisitadas diligências externas ao Ministério Público. 
Diligências internas à instituição são irrelevantes; (ii) a conduta do Ministério Público posterior ao 
surgimento do direito de queixa não prejudica sua propositura. Assim, o oferecimento de denúncia, a 
promoção do arquivamento ou a requisição de diligências externas ao Ministério Público, posterior ao 
decurso do prazo legal para a propositura da ação penal, não afastam o direito de queixa. Nem mesmo a 
ciência da vítima ou da família quanto a tais diligências afasta esse direito, por não representar concordância 
com a falta de iniciativa da ação penal pública.  

 
 
 

Processo Penal 

582  RE 673707/MG  
O Habeas Data é garantia constitucional adequada para a obtenção dos dados concernentes ao pagamento 
de tributos do próprio contribuinte constantes dos sistemas informatizados de apoio à arrecadação dos 
órgãos da administração fazendária dos entes estatais. 

Direito 
Administrativo 

351 RE 631389/CE 
LEI Nº 11.357/06. Homenageia o tratamento igualitário decisão que, até a avaliação dos servidores em 
atividade, implica a observância da mesma pontuação – 80 – no tocante a inativos e pensionistas. 

Direito 
Administrativo 

 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RECURSOS REPETITIVOS TRANSITADOS EM JULGADO EM NOVEMBRO DE 2015  
 

 

Repetitivo discutirá índices de reajustes de planos de previdência privada 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão afetou à Segunda Seção o julgamento de recurso repetitivo que 
definirá se a previsão, no regulamento de plano de benefícios de previdência privada, de reajuste com base nos mesmos índices 
adotados pela previdência pública garante também a extensão de índices correspondentes a eventuais aumentos reais do benefício 
oficial.Trata-se de recurso especial interposto pela Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social contra decisão do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJMG). Em em ação revisional de benefício de previdência complementar, a corte aplicou o reajuste. 

Tema     Autos Assunto         Matéria 
 

874 
      

Resp.1354590/RS  
 
 

O Banco do Brasil, na condição de mero operador e gestor do Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos 
- CCF, não detém legitimidade passiva para responder por danos resultantes da ausência de notificação prévia 
do correntista acerca de sua inscrição no referido cadastro, obrigação que incumbe ao banco sacado, junto ao 
qual o correntista mantém relação contratual. 

      Direito Civil 

 
538 RESP 1257665/CE 

A fixação de limitação temporal para o recebimento da indenização prevista no art. 53, I, da Lei 8112/1990, 
por meio de normas infralegais, não ofende o princípio da legalidade. 

Direito 
Administrativo 

 

891 RESP1314478/RS   

Na execução de sentença que reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários decorrentes do 
Plano Verão (janeiro de 1989), incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção monetária 
plena do débito judicial, que terá como base de cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano 
econômico, e não os valores de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente. 

      Processo Civil 

 
 
 
 

615 
RESP 1215550/PE 

A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Diploma de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, 
aprovada pelo Decreto Legislativo n.º 66/77 e promulgada pelo Decreto Presidencial n.º 80.419/77, possui 
nítido caráter programático ao determinar que os países signatários criem mecanismos para torná-la efetiva, 
inexistindo, portanto, determinação específica de reconhecimento automático dos diplomas. Concluiu-se, no 
presente julgado, que o Decreto nº 80.419/77: 1) não foi revogado pelo Decreto n. 3.007/99; 2) não traz norma 
específica que vede o procedimento de revalidação dos diplomas que têm respaldo nos artigos 48 e 53, V, da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira. 

Direito 
Administrativo 

 
 
 

804 
RESP 1371750/PE 

O pagamento do reajuste de 3,17% está limitado à data da reestruturação ou reorganização da carreira, nos 
termos do art. 10 da Medida Provisória n. 2.225-45/2001, não configurando tal marco o advento da Lei n. 
9.678, de 3 de julho de 1998, que estabeleceu a Gratificação de Estímulo à Docência - GED, uma vez que esse 
normativo não reorganizou ou reestruturou a carreira dos servidores públicos do magistério superior lotados 
em instituições de ensino dos Ministérios da Educação e da Defesa. 

Direito 
Administrativo 
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“Estabelecendo no estatuto da entidade privada a obrigação desta de manter a equivalência de valores entre a sua suplementação 
e os benefícios concedidos pela previdência social, tal previsão obriga a entidade privada a conceder não só os mesmos índices de 
reajustes no sentido estrito concedido pelo INSS, como também os aumentos reais neles incluídos”, decidiu o TJMG. 
A pretensão do segurado compreende vários reajustes diferentes, que vão do momento da implantação do benefício até a data do 
ajuizamento da ação. 
A afetação da matéria para julgamento sob o rito dos repetitivos ocorreu em razão da multiplicidade de recursos com igual temática 
e da relevância da questão. A controvérsia foi registrada como “Tema 941”. 
 

Novas edições do Informativo de Jurisprudência estão disponíveis 
As edições 570 e 571 do Informativo de Jurisprudência estão disponíveis para consulta no site do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ). No Informativo 570, a Secretaria de Jurisprudência do tribunal traz julgado da Primeira Seção (REsp 
1.401.560, de fevereiro de 2014) que define, em recurso repetitivo, que a reforma da decisão que antecipa a 
tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos. Recurso 
repetitivo é uma decisão do STJ que serve de orientação para julgamentos nos outros tribunais do país. Outro 
destaque é o recurso, julgado pela Segunda Seção, que firmou o entendimento de que, nos contratos de cartão 
de crédito, é abusiva a previsão de cláusula-mandato que permita à operadora emitir título cambial contra o 
usuário do cartão (REsp 1.084.640, de setembro de 2015). Na edição 571, consta precedente da Segunda 
Seção no qual se definiu que o Código de Defesa do Consumidor não pode ser aplicado à relação jurídica entre 
participantes ou assistidos de plano de benefício e administradora de plano de previdência complementar 
fechada, mesmo em situações que não sejam regulamentadas pela legislação especial (REsp 1. 536.786, de 
agosto de 2015). Essa edição inclui ainda outro julgado da Segunda Seção, que, em julgamento de recurso 

repetitivo, definiu que a sustação de protesto de título, por representar restrição a direito do credor, exige prévio oferecimento de contracautela (depósito 
prévio em juízo de dinheiro ou outro bem), a ser fixada pelo juiz (REsp 1.340.236, de outubro de 2015). 
O Informativo de Jurisprudência divulga periodicamente notas sobre teses de especial relevância firmadas nos julgamentos do STJ, selecionadas pela 
repercussão no meio jurídico e pela novidade no âmbito do tribunal. Acesse aqui o informativo. 

Lei da Ficha Limpa: iniciado julgamento sobre alcance de inelegibilidade 

Pedido de vista formulado pelo ministro Luiz Fux interrompeu, na sessão plenária de quinta-feira (12/11/2015), o julgamento do 
Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 785068, com repercussão geral reconhecida, ajuizado por um vereador de Nova Soure 
(BA) que se insurge contra decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que manteve o indeferimento de seu registro para concorrer 
às eleições de 2012, sob o entendimento de que o novo prazo de oito anos (introduzido pela Lei da Ficha Limpa) alcança situações 
em que o prazo de inelegibilidade estabelecido por decisão com trânsito em julgado tenha sido integralmente cumprido. 
O vereador foi condenado, nos autos de representação eleitoral, por abuso de poder econômico e compra de votos por fatos 
ocorridos em 2004, e ficou inelegível por três anos. Nas eleições de 2008, concorreu e foi eleito para mais um mandato na Câmara 
de Vereadores de Nova Soure. Mas, no pleito de 2012, seu registro foi indeferido porque a Lei da Ficha Limpa (que passou a vigorar 
efetivamente naquele pleito) aumentou de três para oito anos o prazo de inelegibilidade previsto no artigo 1º, I, alínea d, da Lei 
Complementar 64/1990. 
No STF, a defesa do vereador afirmou que a aplicação do novo prazo de inelegibilidade introduzido pela Lei da Ficha Limpa (LC 
135/2010) ao caso em questão compromete os princípios da segurança jurídica e da intangibilidade da coisa julgada. A defesa 
sustentou que o caso dos autos ainda não foi apreciado pelo STF, pois se enquadra no inciso XIV do artigo 22 da Lei Complementar 
64/1990, por se tratar de sanção. Já a advogada da parte contrária – representando a coligação “Por uma Nova Soure de Todos” – 
manifestou entendimento diferente, defendendo que a questão foi plenamente enfrentada no julgamento conjunto das Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade (ADC 29 e ADC 30) e da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4578), quando a Corte 
declarou constitucional a Lei da Ficha Limpa. 
Voto do relator 
Relator do RE, o presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, votou pelo provimento do recurso do vereador e destacou a 
peculiaridade do caso. O ministro começou seu voto lembrando que foi um dos mais ardorosos defensores da Lei da Ficha durante 
as eleições de 2010, quando presidiu o TSE, pelo fato de a norma consagrar o princípio da moralidade. Mas, no caso dos autos, 
entende que há outros princípios constitucionais igualmente relevantes a serem tutelados: a segurança jurídica e postulado do 
respeito à coisa julgada. Segundo o ministro Lewandowski, no julgamento das ADCs 29 e 30 e da ADI 4578, o STF não tratou da 
aplicação do novo prazo às situações em que o período de inelegibilidade estabelecido por decisão transitada em julgado já havia 
sido integralmente cumprido. 
O ministro citou voto proferido no TSE, em junho de 2010, em que afirmou a necessidade de se diferenciar, para efeito da aplicação 
da Lei da Ficha Limpa, as hipóteses em que a inelegibilidade é imposta a partir da análise de um caso concreto nos autos de Ação 
Investigação Judicial Eleitoral (AIJE). “Trata-se da única hipótese em que a Justiça Eleitoral declara a inelegibilidade, em 
procedimento específico, com decisão judicial”, ressaltou. “Entendo assim que o prazo de inelegibilidade de três anos estabelecido 
pela Justiça Eleitoral nos autos de ação de investigação judicial eleitoral é parte integrante da decisão de procedência, estando, pois, 
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quando já integralmente cumprida, completamente acobertada, ou melhor, integralmente blindada, pela garantia fundamental da 
proteção à coisa julgada formal e material”, ressaltou o ministro Lewandowski. 
“Na hipótese destes autos, constato que a situação é realmente excepcional e se reveste da maior singularidade político-jurídica, 
uma vez que o autor foi reeleito para o cargo de vereador do Município de Nova Soure (BA), encontrando-se impedido de exercer 
o mandato legitimamente conferido pela vontade dos munícipes, expressa nas urnas, por conta de decisão da Justiça Eleitoral que 
desconstituiu acórdão de 2004 já coberto pelo manto inquebrantável da coisa julgada, com fulcro em alteração legislativa 
superveniente, a qual modificou o teor do artigo 1º, inciso I, alínea d, da Lei Complementar 64/1990”. O ministro Gilmar Mendes 
antecipou voto e acompanhou o ministro Ricardo Lewandowski. 
Sugestão de tese  
Ao fim de seu voto, o ministro Lewandowski sugeriu a adoção da seguinte tese, caso seu voto prevaleça no julgamento: “A 
representação eleitoral transitada em julgado com prazo de inelegibilidade fixado em três anos, fundada especificamente na 
redação original do artigo 1º, I, d, da Lei Complementar 64/1990, não pode mais ser ampliado, considerada a alteração legislativa 
promovida pela Lei Complementar 135/2010, a qual ampliou o referido prazo para oito anos, sob pena de ofensa ao disposto no 
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal”. 
 

Repetitivo discutirá índices de reajustes de planos de previdência privada 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão afetou à Segunda Seção o julgamento de recurso repetitivo que 
definirá se a previsão, no regulamento de plano de benefícios de previdência privada, de reajuste com base nos mesmos índices 
adotados pela previdência pública garante também a extensão de índices correspondentes a eventuais aumentos reais do benefício 
oficial. 
Trata-se de recurso especial interposto pela Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social contra decisão do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG). Em em ação revisional de benefício de previdência complementar, a corte aplicou o reajuste. 
“Estabelecendo no estatuto da entidade privada a obrigação desta de manter a equivalência de valores entre a sua suplementação e 
os benefícios concedidos pela previdência social, tal previsão obriga a entidade privada a conceder não só os mesmos índices de 

reajustes no sentido estrito concedido pelo INSS, como também os aumentos reais neles incluídos”, decidiu o TJMG. 
A pretensão do segurado compreende vários reajustes diferentes, que vão do momento da implantação do benefício até a data do 
ajuizamento da ação. 
A afetação da matéria para julgamento sob o rito dos repetitivos ocorreu em razão da multiplicidade de recursos com igual temática e 

da relevância da questão. A controvérsia foi registrada como “Tema 941”. 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, na sessão de 5/11/2015, o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
603616, com repercussão geral reconhecida, e, por maioria de votos, firmou a tese de que “a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados”. 
A tese deve ser observada pela demais instâncias do Poder Judiciário e aplicadas aos processos suspensos (sobrestados) que 
aguardavam tal definição. De acordo com o entendimento firmado, entre os crimes permanentes, para efeito de aplicação da tese, 
estão o depósito ou porte de drogas, extorsão mediante sequestro e cárcere privado, ou seja, situações que exigem ação imediata 
da polícia. 
O inciso XI do artigo 5º da Constituição Federal dispõe que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial”. No recurso que serviu de paradigma para a fixação da tese, um cidadão questionava a legalidade de sua 
condenação por tráfico de drogas, decorrente da invasão de sua casa por autoridades policiais sem que houvesse mandado judicial 
de busca e apreensão. 
Foram encontrados 8,5kg de cocaína no veículo de sua propriedade, estacionado na garagem. A polícia foi ao local por indicação do 
motorista de caminhão que foi preso por transportar o restante da droga. De acordo com o entendimento majoritário do Plenário, 
e nos termos do artigo 33 da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006), ter entorpecentes em depósito constitui crime permanente, 
caracterizando, portanto, a condição de flagrante delito a que se refere o dispositivo constitucional. 
Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes afirmou que a busca e apreensão domiciliar é claramente uma medida invasiva, mas de 
grande valia para a repressão à prática de crimes e para investigação criminal. O ministro admitiu que ocorrem abusos – tanto na 
tomada de decisão de entrada forçada quanto na execução da medida – e reconheceu que as comunidades em situação de 
vulnerabilidade social muitas vezes são vítimas de ingerências arbitrárias por parte de autoridades policiais. 
Embora reconheça que o desenvolvimento da jurisprudência sobre o tema ocorrerá caso a caso, o relator afirmou que a fixação da 
tese é um avanço para a concretização da garantia constitucional da inviolabilidade de domicílio. “Com ela estar-se-á valorizando a 
proteção à residência, na medida em que será exigida a justa causa, controlável a posteriori para a busca. No que se refere à 
segurança jurídica para os agentes da Segurança Pública, ao demonstrarem a justa causa para a medida, os policiais deixam de 
assumir o risco de cometer o crime de invasão de domicílio, mesmo que a diligência venha a fracassar”, afirmou. O ministro explicou 
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que, eventualmente, o juiz poderá considerar que a invasão do domicílio não foi justificada em elementos suficientes, mas isso não 
poderá gerar a responsabilização do policial, salvo em caso de abuso. 
Dessa forma, o relator votou pelo desprovimento do recurso interposto pelo condenado contra acordão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia (TJ-RO). 
Divergência 
O ministro Marco Aurélio divergiu do relator para dar provimento ao recurso e absolver o condenado, por entender não caraterizado 
o crime permanente, e também por discordar da tese. “O crime teve exaurimento quando um dos corréus foi surpreendido 
conduzindo o veículo e portando a droga. Não se trata de crime permanente”, entendeu o ministro. 
“O que receio muito é que, a partir de uma simples suposição, se coloque em segundo plano uma garantia constitucional, que é a 
inviolabilidade do domicílio", afirmou. "O próprio juiz só pode determinar a busca e apreensão durante o dia, mas o policial então 
pode – a partir da capacidade intuitiva que tenha ou de uma indicação –, ao invés de recorrer à autoridade judiciária, simplesmente 
arrombar a casa?”, indagou. 
 

Vantagens pessoais recebidas antes da EC 41 submetem-se ao teto constitucional 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou, em 18/11/2015, o entendimento de que, para efeito de observância do teto 
constitucional previsto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, computam-se também valores percebidos antes da vigência 
da Emenda Constitucional 41/2003 a título de vantagens pessoais pelo servidor público. A decisão foi tomada no julgamento do 
Recurso Extraordinário (RE) 606358, com repercussão geral reconhecida, o que leva a aplicação da decisão a todos os processos 
judiciais que discutem a mesma questão e que estavam suspensos (ou sobrestados). São pelo menos 2.262. Na decisão, os ministros 
dispensaram os servidores de restituírem os valores eventualmente recebidos em excesso e de boa-fé até a data de (18/11/2015). 
No recurso jugado, de relatoria da ministra Rosa Weber, o Estado de São Paulo questionou acórdão da 9ª Câmara de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que, apreciando apelação de um agente fiscal de rendas aposentado, afastou a incidência 
do teto remuneratório constitucional (correspondente aos proventos do governador do estado), para assegurar-lhe o pagamento 
de vantagens pessoais como adicional por tempo de serviço (quinquênios), prêmio de produtividade e gratificação de 30%. Para o 
TJ-SP, a suspensão do pagamento das vantagens, mesmo após o advento da EC 41/2003, ofenderia os princípios do direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a garantia da irredutibilidade de vencimentos. 
O advogado do servidor afirmou que as vantagens já tinham sido incorporadas aos seus proventos de aposentadoria quando 
sobreveio a emenda constitucional, portanto seu direito não poderia ser prejudicado. O advogado invocou a inconstitucionalidade 
do artigo 9ª da EC 41/2003 pelo fato de ter reconstituído o teor do artigo 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT). Segundo este dispositivo, “os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os proventos de 
aposentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo com a Constituição, serão imediatamente reduzidos aos limites dela 
decorrentes, não se admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer título”. 
Em seu voto, seguido pela maioria dos ministros da Corte, a ministra Rosa Weber fez um histórico da matéria e mostrou a evolução 
ocorrida na jurisprudência do STF quanto ao tema, que culminou no julgamento do RE 609381, em outubro do ano passado, quando 
a Corte afirmou que a regra do teto remuneratório dos servidores públicos tem eficácia imediata, admitindo a redução de 
vencimentos daqueles que recebem acima do limite constitucional. Segundo a relatora, a Constituição Federal assegura a 
irredutibilidade dos subsídios e dos vencimentos dos exercentes de cargos e empregos públicos que se inserem nos limites impostos 
pelo artigo 37, XI, da Lei Fundamental. “Mas, ultrapassado o teto, cessa a garantia oferecida pelo artigo 37, XV, que textualmente 
tem sua aplicabilidade vinculada aos montantes correspondentes”, salientou. A ministra disse ainda que a adoção do teto 
remuneratório foi um “mecanismo moralizador da folha de pagamentos na Administração Pública”. 

Divergência
O único voto divergente foi proferido pelo ministro Marco Aurélio, que manifestou-se pelo desprovimento do recurso, sustentando 
a necessidade de preservar a segurança jurídica, com base na jurisprudência anterior do STF. "São centenas de milhares de 
pronunciamentos do STF no sentido de que, até a EC 41/2003, as vantagens pessoais não podiam ser computadas para efeito do 
teto constitucional", afirmou. 

Tese de repercussão geral 
Como faz em todos os julgamentos de recursos extraordinários com repercussão geral reconhecida, o Plenário do STF fixou a 
seguinte tese ao final da análise do RE 606358 (tema 257 da Repercussão Geral): “Computam-se, para efeito de observância do teto 
remuneratório do artigo 37, XI, da Constituição da República, também os valores percebidos anteriormente à vigência da EC 41/2003 
a título de vantagens pessoais pelo servidor público, dispensada a restituição de valores eventualmente recebidos em excesso e de 
boa-fé até o dia 18/11/2015" [data do julgamento]. 
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DECISÃO 

STJ define prazo prescricional para restituição de tributos pagos indevidamente 
O prazo prescricional das ações de restituição de tributos pagos indevidamente, sujeitos a lançamento por homologação, é de cinco 
anos, contado a partir do pagamento, quando a ação for ajuizada após a Lei Complementar 118/05. Para as ações propostas antes 
da lei, aplica-se a tese dos cinco anos mais cinco. 
O entendimento foi firmado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento de um recurso que tramita sob 
o rito dos repetitivos, conforme artigo 543-C do Código de Processo Civil (CPC). Cadastrado como Tema 169, o recurso discutiu a 
incidência de Imposto de Renda sobre verbas pagas a título de auxílio-condução. 
Os ministros da seção confirmaram a posição do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), que afirmou não incidir Imposto de 
Renda sobre verba paga a título de ajuda de custo pelo uso de veículo próprio no exercício das funções profissionais. 
Recomposição 
O auxílio-condução é uma compensação pelo desgaste do patrimônio dos servidores, que utilizam veículos próprios para o exercício 
da sua atividade. Não há acréscimo patrimonial no caso, mas uma mera recomposição ao estado anterior sem o incremento líquido 
necessário à qualificação de renda. 
O ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do recurso, afirmou que o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o RE 566.621, 
sob o regime da repercussão geral, confirmou a inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei Complementar 118/05. Com isso, ele 
reafirmou o entendimento de que nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando não houver homologação expressa, 
o prazo para a repetição de indébito (devolução) é de dez anos a contar do fato gerador. 
Entretanto, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo é de cinco anos para as ações ajuizadas após a LC 
118/05. Para as demandas ajuizadas antes da vigência da lei, aplica-se a tese dos cinco mais cinco anos, firmada no REsp 1.269.570, 
de a relatoria do ministro Mauro Campbell Marques. 

 

 
 
RECURSO REPETITIVO 
Ministro destaca novo repetitivo sobre restituição de encargos de 
corretagem transferidos ao consumidor 
 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Paulo de Tarso 
Sanseverino determinou que seja analisado pela Segunda Seção mais 
um recurso especial que irá definir se a incorporadora (promitente 
vendedora) pode responder a ação que trate da devolução de 
encargos de corretagem, abusivamente transferidos ao consumidor. 
No caso, trata-se da restituição da comissão de corretagem e da taxa 
de serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI). 
O tema foi cadastrado sob o número 939. Em setembro, o ministro já 
havia afetado um recurso sobre o mesmo assunto. Já foram admitidos 
como amicus curiae o Instituto Potiguar de Defesa do Consumidor 
(IPDCON) e a Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias 
(Abrainc). 
O ministro Sanseverino também já havia determinado a suspensão dos 
recursos ordinários que tramitam nas turmas recursais dos juizados 
especiais de todo o país sobre o mesmo tema dos recursos repetitivos 
afetados à seção 

RECURSO REPETITIVO 
STJ firma tese sobre o momento da consumação de 
crimes de furto e roubo 
Ao julgar dois recursos especiais representativos de 
controvérsia sob o rito dos repetitivos, a Terceira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou 
entendimento sobre o momento da consumação dos 
crimes de furto e de roubo. 
O primeiro deles, REsp 1.499.050, de relatoria do 
ministro Rogerio Schietti Cruz, tratou do crime de 
roubo. O colegiado firmou a seguinte tese: “consuma-se 
o crime de roubo com a inversão da posse do bem, 
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda 
que por breve tempo e em seguida a perseguição 
imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, 
sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada”. 
A tese foi registrada no sistema de repetitivos com o 
tema 916. No caso referente à tese, a vítima foi 
assaltada à mão armada e teve sua mochila e celular 
roubados. Ao tentarem fugir em uma moto, o acusado 
e o comparsa caíram e foram presos por policiais 
militares que estavam nas proximidades. A vítima 
imediatamente recuperou seus objetos. 
O acusado foi condenado na primeira instância pelo 
crime de roubo consumado; porém, o Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) reconheceu que houve 
apenas a tentativa de roubo, já que o celular e a mochila 
não saíram do poder de vigilância da vítima. 
 
Acesse a íntegra da notícia. 
 
Leia as decisões do REsp 1499050 e do REsp 1524450. 
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STJ edita nova SÚMULA 
Corte Especial aprova súmula sobre surdez unilateral em concurso público 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou, na tarde de quarta-feira (4), a Súmula 552. A nova súmula, relatada 

pelo ministro Mauro Campbell Marques, estabelece que “o portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com deficiência 

para o fim de disputar as vagas reservadas em concursos públicos”. 

 

 

EM ANDAMENTO 

 

Segunda Seção definirá o termo inicial para incidir atualização monetária e juros em crédito de cheque 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai decidir qual é o termo inicial para a incidência de atualização 
monetária e para a contagem de juros de mora no que diz respeito a crédito oriundo de cheque. 
A Quarta Turma decidiu afetar à seção um processo que discute o tema depois que o relator, ministro Luis Felipe Salomão, 
constatou haver muitos recursos sobre a questão que chegam ao tribunal. 
O recurso foi submetido a julgamento do colegiado nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil (recursos 
representativos de controvérsia repetitiva). Assim, todos os recursos que tratam da mesma questão jurídica ficam 
sobrestados no STJ, nos Tribunais de Justiça dos estados e nos Tribunais Regionais Federais até o julgamento do processo 
escolhido como representativo da controvérsia. 
Após a definição do recurso repetitivo pelo STJ, não serão admitidos para julgamento na corte superior recursos que 
sustentem tese contrária. 
No caso, credor ajuizou ação monitória para conseguir o pagamento da quantia de R$ 7.594,90. O devedor alegou que 

houve excesso na apuração dos cálculos em razão de se ter utilizado incorretamente a data do início da correção 
monetária e dos juros e que o valor correto seria R$ 3.660,08. 
A sentença julgou procedente o pedido sobre o entendimento de que a correção monetária e os juros moratórios são 
devidos a partir do vencimento do cheque. O Tribunal de Justiça de São Paulo deu provimento ao recurso do devedor 
somente para fazer incidir os juros de mora a partir da data da primeira apresentação do cheque. 
A controvérsia foi cadastrada como “Tema 942”. O recurso no STJ é do devedor. 
 
 

 

 

 

Dia 30 foi o último dia de inscrição para discutir conceito 

jurídico de capitalização de juros 

Terminou em 30/11/201, às 20h, o prazo de inscrição para participar da audiência pública 
que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) promoverá para discutir o conceito 
jurídico de capitalização de juros proibida pela Lei de Usura (Decreto 22.626/33), mas 
permitida pela Medida Provisória 2.170/01 e pela Lei 11.977/09, no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação (SFH), desde que expressamente pactuada. 
A audiência Pública será no dia 29 de fevereiro de 2016, a partir das 9h, na sala de sessões 
da Corte Especial do STJ, em Brasília. Além da inscrição, quem quiser pode ainda sugerir 
expositores, mas é bom lembrar que é necessário indicar de forma precisa a posição do 
interessado sobre o assunto, para que haja uma composição plural e equilibrada do quadro 
de expositores.  O tempo para exposição dos interessados será estipulado de acordo com o 

número de inscritos, sendo facultada a juntada de memoriais. Para inscrição, ou indicação, basta enviar requerimento para o e-
mail tabelaprice@stj.jus.br. 

O debate servirá de subsídio para o julgamento de recurso especial sob o rito dos repetitivos apresentado pela Fundação Banco Central 
de Previdência Privada Centrus e por Lindomar Pedro Camargo contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDFT). 
O repetitivo vai definir o que significa a capitalização proibida pela Lei de Usura, de modo a servir de referência para o julgamento do 

assunto em outros tribunais. O STJ decidirá se o que é proibido é apenas incidência de novos juros sobre juros vencidos e não pagos 
(anatocismo), ou, ao contrário, se a lei também veda a técnica matemática de formação da taxa de juros do contrato por meio de juros 
compostos. 
A distinção entre o conceito de juros compostos e de anatocismo é importante para orientar o exame, pelo perito, da existência de 
capitalização ilegal de juros em contratos em que pactuados, como método de amortização, a Tabela Price, o Sistema de Amortização 
Crescente ou Sistema de Amortização Misto, entre outros.  A relatora do recurso é a ministra Isabel Gallotti. 
Leia a decisão que determina a realização da audiência. 

 
 

Audiência Pública para 

discutir o conceito jurídico 

de capitalização de juros 

no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação 

(SFH) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm
mailto:tabelaprice@stj.jus.br
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=44987839&num_registro=200701080794&data=20151026&formato=PDF
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O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), afetou à Segunda Seção o julgamento de um recurso 
repetitivo (REsp 1.423.464) que definirá se é possível o apontamento a protesto de cheque, ainda que após o prazo de apresentação, 

mas dentro do período para ajuizamento da ação cambial da execução. 
Ainda no recurso, o colegiado vai decidir se a pactuação extracartular da pós-datação do cheque tem eficácia no que se refere ao direito 
cambiário. 
No caso, um comerciante ajuizou ação de indenização alegando que teve um cheque, no valor de R$ 2.100, protestado de forma ilegal, 
pois o título estava prescrito para tal ato. Sustentou que a conduta causou-lhe diversos prejuízos e pediu o cancelamento imediato do 
protesto e a condenação por danos morais. 
A sentença rejeitou o pedido inicial. Em apelação, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina reformou a sentença e declarou ilegal o 
protesto, condenando o credor ao pagamento de R$ 5 mil, além de juros de mora. O tribunal constatou a impossibilidade do protesto 
ante a não observância do prazo de apresentação previsto em lei. 
A decisão do ministro de julgar o recurso sob o rito dos repetitivos se deu em razão da multiplicidade de recursos sobre o tema e da 

relevância da questão. Uma vez afetado o tema, deve ser suspenso na segunda instância o andamento dos recursos especiais idênticos. 
Depois que a tese for definida pelo STJ, ela servirá para orientar a solução de todas as demais causas. Novos recursos ao tribunal não 
serão admitidos quando sustentarem posição contrária. 
Para mais informações, a página dos repetitivos também pode ser acessada a partir de Consultas > Recursos Repetitivos, 
no menu da homepage do STJ 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Consultas/Recursos-repetitivos/O-que-%C3%A9
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Consultas/Recursos-repetitivos/O-que-%C3%A9

